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CONSELHO PLENO





1. RELATÓRIO





O Dirigente Regional de Ensino de Santo Anastácio formula a seguinte consulta:





“A Prefeitura Municipal de Presidente Bernardes possui, há muito tempo, uma escola municipal de 2º Grau com dois cursos: ‘Técnico em Contabilidade’ e ‘Habilitação Específica para o Magistério’.





“Neste ano de 1998 a mantenedora tomou a decisão de suspender por um ano o curso ‘H.E.M.’.





“O município já possui o Conselho Municipal de Educação.





“Gostaríamos de saber o seguinte: É da competência do Conselho Municipal de Educação autorizar a suspensão temporária do referido curso?”





A LDB (Lei Federal nº 9394/96) estabelece no artigo 11 que é incumbência do Município “(...)IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino” (...). Estabelece mais, no artigo 18, que “Os sistemas municipais de ensino compreendem: I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público Municipal (...)”  (grifo deste Relator).





Em princípio, pois, a resposta à consulta é a seguinte:





Nos termos da legislação vigente, compete ao Município decidir sobre o funcionamento das escolas de seu sistema. O Parecer CEE nº 99/98 tomou conhecimento de que Presidente Bernardes já tem instituído seu Sistema Municipal de Ensino. 





Tem competência para decidir sobre a suspensão de cursos, inclusive os de ensino médio e os profissionais de nível técnico, o mesmo órgão, dentro do sistema, que tem competência para autorizá-los.





Em outras palavras: se o município tem instituído seu sistema de ensino autônomo, cabe aos órgãos próprios do sistema municipal autorizar ou suspender cursos de educação infantil, municipais e particulares, e os de ensino fundamental e médio (inclusive os cursos profissionais de nível técnico) municipais. Se o município estabeleceu alguma forma de parceria com a Secretaria de Estado da Educação para os efeitos do inciso IV do artigo 11 da LDB, tais atribuições poderão ser exercidas pelo órgão próprio da Secretaria Estadual.





2. CONCLUSÃO





Responda-se à consulta do Diretor Regional de Ensino de Santo Anastácio nos termos deste Parecer.


São Paulo, 2 de setembro de 1998








a) Cons. Nacim Walter Chieco


                    Relator











3. DECISÃO DA COMISSÃO





A Comissão Especial de Orientação e Acompanhamento da Organização dos Sistemas Municipais de Ensino adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.


Cons. Nacim Walter Chieco, Conselho Estadual de Educação;


Cons. Francisco José Carbonari, Conselho Estadual de Educação;


Consª Leni Mariano Walendy, Conselho Estadual de Educação;


Consª Neide Cruz, Secretaria de Estado da Educação- SEE;


Consª Leila Portella Ferreira, Secretaria de Estado da Educação - SEE;


Ruth Maria Possi Casati Carneiro, União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação de São Paulo - UNDIME;


João Gualberto de Carvalho Meneses, União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação - UNCME;


			José Augusto Dias, Assessor da Presidência do CEE, Secretário Executivo da Comissão.


São Paulo, 2 de setenbro de 1998








a)  Cons. Nacim Walter Chieco


       Presidente da Comissão








DELIBERAÇÃO PLENÁRIA





O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão Especial, nos termos do Voto do Relator.


Sala “Carlos Pasquale”, em 23 de setembro de 1998.











BERNARDETE ANGELINA GATTI


                     Presidente
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